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EMENTA
A  nova  ordem  processual:  processo  democrático  e  participativo.  As  instrumentalidades  do  processo.  Instrumentalidade  técnica.
Instrumentalidade comunicativa. A função gramatical do código. Os atos de fala na jurisdição. O processo como texto:  coerência e
integridade. Princípios do processo do trabalho. Conflitos trabalhistas. Tratamento dos conflitos trabalhistas. Partes. Deveres das partes.
Petição inicial. Contestação. Sentença. Simetria das peças processuais. Audiência trabalhista. Provas. Sentença. Execução. Recursos.

OBJETIVOS 

Objetivo geral:

-  Apresentar  o  processo  como  unidade  comunicativa,  destacando  a  coerência  e  a  integridade  do  texto  processual.  Realçar  a
intersubjetividade e a participação no processo, como fator de legitimidade da decisão judicial. Revisar a estrutura normativa do processo
do trabalho. 

Objetivos específicos:

- Identificar a importância das peças processuais como atos discursivos integrados no texto processual.

- Perceber a imporância dos atos de fala na jurisdição, legitimando a participação dos sujeitos e a decisão judicial.

- Identificar as práticas judiciárias dialógicas, utilizando os meios adequados para o tratamento dos  conflitos trabalhistas. 

- Aplicar técnicas processuais dialógicas no tratamento dos conflitos trabalhistas. 
HABILIDADES E COMPETÊNCIAS

Ao final do processo de formação dos estudantes, espera-se destes que tenham desenvolvido as seguintes competências e habilidades:

 Compreender as dimensões instrumentais e comunicativas do processo democrático;

 Desenvolver acuidade discursiva e dialógica, ao longo do procedimento; 

 Compreender a conexão lógica e dialética entre atos processuais, como atos de fala na jurisdição, bem como a relação consequencial e

preclusiva entre eles. 

  Identificar o time específico para o tratamento adequado dos conflitos trabalhistas. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PERFIL DO EGRESSO

A partir dos conhecimentos adquiridos e sugeridos pelo aluno (aprendizagem ativa), o egresso pode interpretar os fatos sociais trabalhistas,
identificando a natureza material dos conflitos e o tratamento jurídico e judiciário adequados para cada um deles, segundo os cânonomes do
processo judiciário democrático e participativo. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

A nova ordem processual: processo democrático e participativo. As instrumentalidades do processo. Instrumentalidade técnica. Instrumentalidade
comunicativa. A função gramatical do código. Os atos de fala na jurisdição. O processo como texto: coerência e integridade. Princípios do processo
do trabalho. Conflitos trabalhistas. Tratamento dos conflitos trabalhistas. Revisão normativa do processo do trabalho. 

METODOLOGIA DE ENSINO

Aulas síncronas via Google Meet; assíncronas disponibilizadas no Google Classroom; utilização do método do caso e resolução de problemas 
quando possível.

RECURSOS INSTRUCIONAIS

- Uso do Google Classroom e Google Meet, não descartando a possibilidade de utilização de outros aplicativos, sites ou softwares para o mehor
desenvolvimento das atividades acadêmicas.
- Textos e atividades a serem disponibilizados no início do semestre letivo e ao longo dele para discussão e fomento do debate acadêmico.

ARTICULAÇÃO COM AS OUTRAS DISCIPLINAS DO CURSO
A disciplina buscará o diálogo com áreas do saber que estimulem a interdisciplinaridade e intensifique o processo de compreensão e
explicação dos fenômenos sócio-jurídicos sobretudo na sociedade brasileira a partir de diálogos com as Ciências Sociais.
 



SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM

A avaliação do curso será feita prioritariamente por duas atividades complementares: 

(a) Seminário temático. Tema elegido pelos alunos. Composição do grupo a critério dos alunos.
(b) Produção de um texto, individual ou em grupo, com a visão critíca do(s) aluno(s) sobre a visão processual adquirida. 

(c) As atividades serão definidas no primeiro encontro síncrono 
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

DATA 

03/09(SEX) SÍNCRONO
18H 

Aula 1: Apresentação da disciplina.

A nova ordem processual: processo democrático e participativo.
As  instrumentalidades  do  processo.  Instrumentalidade  técnica.  Instrumentalidade  comunicativa.  A  função
gramatical  do  código:  sintaxe,  semântica  e  pragmática.  Os  atos  de  fala  na  jurisdição:  discurso,  dialética  e
dialógica. O processo como texto:  coerência e integridade do texto processual (consequencialidade dos atos
processuais). 

10/09 (SEX) SÍNCRONO
18H Aula 2: Princípios do Processo do Trabalho. Conflitos trabalhistas. Tratamento dos conflitos trabalhistas.

17/09 (SEX) ASSÍNCRONO Aula 3: Pesquisas temáticas em grupos. 

24/09 (SEX) SÍNCRONO Aulas 4: Estutura normativa do processo do trabalho 

01/10 (SEX) ASSÍNCRONO 
Aulas 5: produção textual dos alunos 

08/10 (SEX)  ASSÍNCRONO 
Aula 6: Entrega do trabalho dos grupos.  

15/10 (SEX)  SÍNCRONO
18H 

Aula 7: Semimário de encerramento. 
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